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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO. NÃO CABIMENTO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 
DO CPP. RECONHECIMENTO PESSOAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. PROVAS INDEPENDENTES E SUFICIENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO PARA RECEPTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ao fundamento de que a impetração não é cabível para substituir 
revisão criminal ou recurso, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, não verificada no caso concreto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a adequação do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; (ii) avaliar se a condenação do agravante por roubo 
pode ser questionada com base na nulidade do reconhecimento 
pessoal realizado sem a observância do art. 226 do CPP; (iii) 
examinar se há elementos suficientes para desclassificar o crime 
de roubo para o crime de receptação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em hipóteses excepcionais de 
flagrante ilegalidade. Tal entendimento é consolidado na 
jurisprudência do STJ e do STF.
4. A jurisprudência desta Corte e do STF estabelece que a 
inobservância das formalidades previstas no art. 226 do CPP no 
reconhecimento pessoal não implica nulidade absoluta, desde 
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que existam outros elementos probatórios autônomos e 
suficientes para fundamentar a condenação.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem destacou que a 
condenação do agravante não se baseou exclusivamente no 
reconhecimento da vítima, mas também na prisão em flagrante, 
onde foi encontrado em posse do celular subtraído da vítima, e 
em depoimentos testemunhais consistentes e coerentes de 
policiais militares sobre as circunstâncias do crime e da captura.
6. O pedido de desclassificação do crime de roubo para 
receptação foi corretamente afastado pelo Tribunal de origem, 
que considerou a posse do bem subtraído imediatamente 
vinculada ao delito, em razão da prisão em flagrante nas 
proximidades do local do crime e da comprovação da dinâmica 
delitiva. Modificar esse entendimento demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do 
habeas corpus.
7. Não há flagrante ilegalidade que autorize a concessão da 
ordem de habeas corpus de ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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que existam outros elementos probatórios autônomos e 
suficientes para fundamentar a condenação.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem destacou que a 
condenação do agravante não se baseou exclusivamente no 
reconhecimento da vítima, mas também na prisão em flagrante, 
onde foi encontrado em posse do celular subtraído da vítima, e 
em depoimentos testemunhais consistentes e coerentes de 
policiais militares sobre as circunstâncias do crime e da captura.
6. O pedido de desclassificação do crime de roubo para 
receptação foi corretamente afastado pelo Tribunal de origem, 
que considerou a posse do bem subtraído imediatamente 
vinculada ao delito, em razão da prisão em flagrante nas 
proximidades do local do crime e da comprovação da dinâmica 
delitiva. Modificar esse entendimento demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do 
habeas corpus.
7. Não há flagrante ilegalidade que autorize a concessão da 
ordem de habeas corpus de ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, uma vez que substitutivo de recurso próprio.

No presente recurso, a defesa argumenta, em síntese, que "não há 
elementos concretos aptos a comprovarem que o agravante concorreu para a 
infração penal, limitando-se à precariedade do reconhecimento ilícito em sede 
policial, o que sequer minimamente comprova sua participação no delito. " (e-STJ fl. 
696). Sustenta desrespeito ao preceito insculpido no art. 226 do CPP, alegando 
nulidade no procedimento de reconhecimento do agravante. 

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação 
da matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

É, em síntese, o relatório.
 

VOTO

A decisão impugnada possui a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 689-
692):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
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flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, certo é que "(...) Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça 
alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 

Documento eletrônico VDA45747815 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:52
Código de Controle do Documento: 81572561-0669-487b-b9fb-1e4dda6cb007



de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. (...)" 
(AgRg no AREsp 2405530 / DF, RELATOR Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
27/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 01/03/2024)

No presente feito, contudo, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ 
fls. 10/15), observa-se que o Tribunal  de origem fundamentou a 
manutenção da condenação do paciente em provas independentes e 
suficientes, desvinculadas do reconhecimento realizado pela 
vítima. Dentre as provas destacadas, a prisão em flagrante logo após o 
crime revelou-se elemento central. O paciente foi encontrado na posse 
do celular da vítima, cuja subtração foi confirmada por autos de 
apreensão e de restituição. Esses documentos, devidamente 
formalizados e corroborados pelos depoimentos de policiais, 
evidenciam o vínculo direto entre o acusado e o objeto do delito.

Além disso, consoante firmado pela Corte a quo, os depoimentos dos 
policiais militares envolvidos na abordagem apresentaram coerência e 
detalhamento quanto às circunstâncias da captura. Relataram que os 
acusados foram localizados próximos ao local do crime, dentro do 
veículo utilizado na fuga, e que, além do celular da vítima, outros itens 
potencialmente relacionados ao crime estavam em posse dos réus.

Destarte, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória no "writ".

Ademais, o Tribunal de origem entendeu que não há elementos que 
sustentem a desclassificação do crime de roubo para receptação, 
considerando que a posse do bem subtraído foi imediatamente 
vinculada ao delito, especialmente em razão da prisão em flagrante 
dos acusados logo após o fato, nas proximidades do local do crime. 
Destarte, para modificar esse entendimento, seria necessário o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório, o que é vedado na via 
estreita do habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Não há motivo para solução diversa, devendo a decisão ser mantida por 
seus próprios fundamentos.

Conforme visto, a condenação do agravante não se deu apenas com 
base nas provas colhidas a partir do reconhecimento da vítima mas, também, de 
outros elementos probatórios extraídos da instrução processual, destacando-se a 
apreensão da coisa roubada com o réu na prisão em flagrante, bem como a partir 
dos depoimentos testemunhais a respeito da dinâmica delitiva.

Desse modo,  alcançar conclusões diversas daquelas obtidas pelas 
instâncias ordinárias demandaria necessário revolvimento do acervo fático-
probatório, proceder incabível na estreiteza procedimental do writ.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR ROUBO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu de recurso especial, mantendo a condenação do 
agravante por roubo e corrupção de menores.

2. O agravante foi condenado a 07 anos, 02 meses e 20 dias de 
reclusão, em regime semiaberto, e ao pagamento de 130 dias-multa, 
pelos delitos previstos no art. 157, § 2º, II, do Código Penal, art. 244-B 
da Lei 8.069/90 e art. 12 da Lei 10.826/2003.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se a condenação do agravante pode ser revista em sede de 
recurso especial, considerando a alegação de insuficiência de provas.

III. Razões de decidir4. O Tribunal de origem concluiu pela 
materialidade e autoria dos delitos com base em provas testemunhais 
e documentais, incluindo depoimentos da vítima e dos policiais.

5. A revisão das provas para absolver o agravante demandaria 
reexame fático-probatório, o que é inviável em recurso especial, 
conforme a Súmula 7 do STJ.

6. O reconhecimento do menor envolvido, ainda que não tenha 
seguido o art. 226 do CPP, foi corroborado por outros elementos 
probatórios.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revisão de condenação em recurso especial 
é inviável quando demanda reexame de provas. 2. A materialidade e 
autoria dos delitos podem ser confirmadas por provas testemunhais e 
documentais, mesmo sem o cumprimento estrito do art. 226 do CPP."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157, § 2º, II;

Lei 8.069/90, art. 244-B; Lei 10.826/2003, art. 12; CPP, art. 226.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.571.323/PE, 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022; STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1.441.671/SC, Min. Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 17/05/2018.

(AgRg no AREsp n. 2.697.005/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 25/11/2024.)

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO RECEBIDA COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO CRIMINAL. RECONHECIMENTO 
DE PESSOAS. CONFISSÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Com base nos princípios da fungibilidade e da 
celeridade processual, recebo a petição como agravo regimental.

2. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 
a recurso especial em revisão criminal, visando à absolvição do 
agravante condenado a 5 anos e 7 meses de reclusão por roubo e 
falsa identidade, com base em reconhecimento de pessoa e confissão.

3. A defesa alega nulidade do reconhecimento por não observância do 
art. 226 do CPP e que a confissão não pode ser o único elemento de 
prova.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode 
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ser mantida com base em reconhecimento de pessoa realizado sem a 
observância do art. 226 do CPP e em confissão do réu.

5. Outra questão é se a revisão criminal pode ser utilizada para 
reavaliar provas e fatos já decididos em sentença transitada em 
julgado.

III. Razões de decidir

6. O reconhecimento de pessoa, mesmo sem a observância do 
art. 226 do CPP, não invalida a condenação quando corroborado 
por outras provas, como depoimentos de testemunhas e 
confissão do réu.

7. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação para 
reexame de fatos e provas, salvo em hipóteses taxativas previstas no 
art. 621 do CPP.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O reconhecimento de pessoa sem 
observância do art. 226 do CPP não invalida a condenação se 
corroborado por outras provas. 2. A revisão criminal não pode ser 
utilizada para reexame de fatos e provas já decididos em sentença 
transitada em julgado."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 226, 621, 626.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1816088/RS, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
06/08/2019, DJe 22/08/2019; STJ, HC 652.284/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, DJe 
03/05/2021.

(AgRg no AREsp n. 2.764.232/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0460345-0 HC 965.881 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  007340040842022  2545717020228217000  50059492220228210087  
51137715520238217000  51137741020238217000  51684932120228210001  
51880094520238217000  51880138220238217000  52545769220228217000  
7340040842022

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL GUERREIRO NORONHA 
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA  - RS091165

 PABLO RICARDO ABOAL CUNA  - RS091173
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : FELIPI EDUARDO RIBAS PAULI 
CORRÉU : GUSTAVO RAFAEL MARTIN 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPI EDUARDO RIBAS PAULI 
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA  - RS091165

 PABLO RICARDO ABOAL CUNA  - RS091173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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